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                                                                Cabo Frio, 11 de março de 2019. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 59/2019 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

do ilustre Vereador Rafael Peçanha de Moura, aprovado na Seção Ordinária do dia 18 de 

dezembro de 2018, que “Considera de utilidade pública municipal a Associação 

Comunitária dos Moradores e Amigos do Jardim Esperança – A.C.M.A.J.E”, comunico 

que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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PLE 29/2018 

                                  VETO Nº 031/2019. 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de 

autoria do Senhor Vereador Rafael Peçanha de 

Moura que “Considera de utilidade pública 

municipal a Associação Comunitária dos 

Moradores e Amigos do Jardim Esperança – 

A.C.M.A.J.E”. 

 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo, em 

face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente. 

 

De início, verifica-se que a proposição em tela pretende declarar como de utilidade 

pública a Associação Comunitária dos Moradores e Amigos do Jardim Esperança – 

A.C.M.A.J.E. 

 

O referido Projeto de Lei apresenta-se acompanhado de justificativa expondo os 

motivos de mérito e a descrição dos documentos que instruíram o processo legislativo. Nesse 

sentido, é possível verificar que não foram juntados aos autos o atestado de funcionamento da 

Associação Comunitária em vertente. 

 

Como se sabe, a concessão do título de Utilidade Pública a entidades, fundações ou 

associações civis significa o reconhecimento do Poder Público de que as instituições, em 

consonância com o seu objetivo social, são sem fins lucrativos e prestadoras de serviços à 

coletividade. 

 

Nesse sentido, é imprescindível que a entidade apresente um atestado de 

funcionamento, expedido por autoridade competente, pois tal documento comprova que a 

instituição está em efetivo e contínuo funcionamento e que seus dirigentes não percebem 

qualquer remuneração ou vantagem pecuniária, de qualquer tipo. 

 

 Nessas condições, estando ausente tal documento comprobatório, vejo-me na 

contingência de vetar, na íntegra, o projeto de lei, devolvendo o assunto ao reexame dessa 

Colenda Casa Legislativa. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


